HARMONIZAÇÃO INTERNACIONAL DAS NORMAS CONTÁBEIS:

UM GRANDE DESAFIO PARA A PROFISSÃO CONTÁBIL
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GUIA PARA DISCUSSÃO DO TEMA


O objetivo deste trabalho é oferecer, aos colegas Contabilistas, reunidos neste XVI Congresso Brasileiro de Contabilidade, os seguintes pontos para discussão:

1. O grande desafio para a Classe Contábil, nos próximos anos, é a harmonização das normas contábeis, tornada cada vez mais premente, em face da crescente globalização da economia e dos negócios, o que já se está manifestando com inegável realidade.

2. A globalização deverá acentuar-se nas primeiras décadas do século XXI, principalmente em virtude dos tratados de livre comércio que se formam em diversas regiões do globo (Mercado Comum Europeu, NAFTA, MERCOSUL  e outros).

3. A intensificação das relações econômicas internacionais demandará, cada vez mais, o concurso da Contabilidade, reconhecida como linguagem universal de negócios e única capaz de interpretar, de forma homogênea, os fenômenos econômicos envolvidos nessas relações.

4. Para poderem cumprir seus deveres para com seus clientes e a Sociedade como um todo, os profissionais da Contabilidade anseiam por harmonizar as normas contábeis, que diferem em vários países, em virtude de fatores culturais, econômicos, legais e outros.

5. As normas contábeis são, entretanto, apenas regras ou guias de orientação para o registro e a divulgação de fatos contábeis, devendo subordinar-se, sempre, aos Princípios Fundamentais de Contabilidade, que constituem a concepção básica da Contabilidade e são imanentes e indispensáveis ao próprio estudo científico dessa disciplina.

6. Os Princípios Contábeis não são fixados ou determinados por profissionais ou doutrinadores, pois os princípios são pré-existentes à doutrina, já fazendo parte da estrutura contábil e precisando apenas ser identificados e arrolados por estudiosos e pesquisadores.

7. As normas contábeis, ao contrário dos princípios, precisam ser fixadas ou estabelecidas por profissionais ou entidades reguladoras da Profissão, respeitando os princípios, que são pré-existentes, e observando as condições culturais, econômicas e legais do ambiente onde se aplicam..

8. É muito comum a confusão de terminologia, utilizando-se a palavra princípio, como no caso dos Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos, expressão adotada pela primeira vez nos Estados Unidos, para designar o que na realidade são simples normas contábeis, necessárias à aplicação prática da Contabilidade.

9. Esforços têm sido realizados, em vários países, individualmente, e mesmo em conjugação internacional, visando à harmonização das normas contábeis, porém pouco tem sido feito para identificar e arrolar os Princípios Fundamentais de Contabilidade, que deveriam ser perenes e imutáveis, correndo-se o risco de que, na falta dessa identificação, possam ser fixadas normas conflitantes com os próprios fundamentos da ciência contábil.

10. Os casos conhecidos de identificação e arrolamento de princípios fundamentais demonstram que ainda não há consenso sobre quantos e quais são esses princípios.  Nas listas apresentadas, em diferentes oportunidades, por diversos pesquisadores, alguns princípios figuram consistentemente, em todas elas, enquanto que outros aparecem esporadicamente, em algumas delas, o que justifica prosseguirmos nas pesquisas para identificá-los em definitivo.

11.  A própria ONU (Organização das Nações Unidas), por meio da UNCTAD e de seu organismo ISAR, vem realizando elogiável esforço para harmonizar as normas internacionais de Contabilidade, mas silencia sobre princípios fundamentais.  O IASC (Comitê Internacional de Normas Contábeis) tem divulgado normas internacionais (IAS-International Accounting Standards), e também alguns conceitos – equivalentes aos princípios fundamentais - , mas sua relação ainda é incompleta, merecendo novas pesquisas.

12.  Conferências Interamericanas, como a VII (Mar del Plata, 1965) e a X (Punta del Este, 1972), por exemplo, examinaram trabalhos sobre princípios contábeis, sem que a AIC-Associação Interamericana de Contabilidade os tenha proclamado como oficiais.

13.  No Brasil, estudos foram feitos pelo IBRACON-Instituto Brasileiro de Contadores, em colaboração com a CVM-Comissão de Valores Mobiliários, bem como por autores de livros-textos, porém o único conjunto de  princípios contábeis que tem sido aceito oficialmente é aquele publicado pelo Conselho Federal de Contabilidade, que emite também as Normas Brasileiras de Contabilidade.

14.  Embora devamos reconhecer que  a lista do CFC seja ainda incompleta, a iniciativa foi, sem dúvida, pioneira e digna de ser imitada por organismos profissionais de outros países, que espero sejam estimulados por órgãos regionais e internacionais a fazê-lo, contribuindo para uma tentativa de futura harmonização internacional..  Em nenhum outro país existe ainda, contudo, um rol de Princípios Fundamentais reconhecido por uma entidade regulamentadora da Profissão.

15. O XV Congresso Mundial de Contadores, reunido em Paris, França, em out/97, discutiu a harmonização internacional das normas contábeis, em seu workshop (Grupo de Trabalho) 1.6 – Expansão na Fixação de Normas: Está Ela Criando Harmonia ou Confusão?  Em meu livro A Contabilidade na Era da Globalização faço comentários sobre o Congresso, incluindo esse tema.

ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DA CONTABILIDADE

Segundo alguns historiadores, a Contabilidade nasceu, há milhares de anos, da necessidade do ser humano fazer anotações sobre seu incipiente patrimônio, visando a conhecer seus bens e suas obrigações, bem como as variações sofridas por sua modesta riqueza patrimonial em determinado período.  Essas anotações constituíram a primeira e mais elementar técnica contábil, hoje conhecida por Escrituração.


A Contabilidade nasceu, portanto, com a própria civilização.  Antes desta, o homem das cavernas vivia dos frutos naturais que colhia e dos animais que caçava, provendo diariamente suas necessidades básicas, de alimentação e vestuário.  Para abrigar-se das condições climáticas e das intempéries, ele vivia nas cavernas.  A partir do momento em que começou a entender que poderia colher os frutos e guardá-los por vários dias, bem como preservar as peles de animais que não utilizava no momento, ele iniciou a formação de seu primitivo patrimônio, que era bastante rudimentar.   Nascia, posteriormente, a idéia de permutar os excedentes com seus semelhantes, originando-se daí o escambo, que por muitos séculos foi a principal atividade econômica do ser humano.



A princípio, as mercadorias mais comuns, como o peixe e o gado, por exemplo, foram utilizadas como moedas de troca ou de referência, até serem cunhadas as primeiras moedas, de osso, de metal e de papirus.  Essa atividade, embora ainda muito incipiente, merecia, evidentemente, algum tipo de anotação, como memória dos fatos ocorridos e como controle dos valores que compunham o patrimônio de cada um, estivessem estes em seu poder ou em mãos de terceiros, seus devedores.  Também o que estava em seu poder mas pertencia a terceiros, seus credores, precisava ser registrado.


As formas de registro e os caracteres para representá-los variavam entre os povos, até surgir a escrita e os algarismos, hoje de uso universal.  Alguns mensuravam o valor dos componentes de seu patrimônio com o uso de pedaços de madeira ou de osso, outros utilizavam nós dados em fios de juta ou algodão e outros, ainda, faziam sinais nas pedras, como hoje são encontrados em paredes de cavernas da antigüidade.  Esses processos rudimentares de medida e registro de operações comerciais resistiram ao tempo, em certos setores ou regiões  de baixo desenvolvimento.  Meu avô contava que um antigo proprietário de armazém, que ele conhecia, controlava as contas de seus fregueses colocando grãos de cereais (feijão ou milho) em um tabuleiro.  Cada tipo de cereal tinha um valor diferente e cada monte de grãos representava a conta de um cliente, que era debitado com a adição de grãos e creditado com sua retirada.  Certa vez, um rato espalhou os grãos, destruindo aquele rudimentar processo de escrituração, considerado eficiente pelo comerciante, levando-o a substituir seu instrumento de registro por recipientes de barro, para conter os grãos e representar as contas dos clientes.

O ADVENTO DAS PARTIDAS DOBRADAS

Mesmo depois da criação da escrita e dos algarismos, os processos de registro contábil continuaram, por séculos, a ser relativamente rudimentares, embora notando-se certa evolução, como o aparecimento de contas, de inventários e até de balancetes, segundo nos relata Federico Melis, o   grande historiador da Contabilidade.  Segundo ele, os primeiros vestígios da utilização das partidas dobradas surgiram no princípio do século XIV e, apesar de largamente utilizado em toda a Península Itálica, por poderosos comerciantes e banqueiros, esse método somente alcançou notoriedade após a famosa e bem elaborada obra do frade Luca Paciolo, em 1494.


Não obstante a origem da Contabilidade seja comprovadamente milenar, identificada por historiadores como técnica usualmente praticada, mesmo que de forma rudimentar e não sistematizada, a verdade é que a Contabilidade somente assumiu notoriedade após a divulgação do famoso Tractatus de Luca Paciolo, o qual era basicamente um livro sobre Aritmética, mas que destinava um capítulo ao ensino do uso das partidas dobradas na Escrituração, obra essa que contribuiu para inserir a Contabilidade entre os ramos do conhecimento humano.


Decorridos mais de 500 anos do trabalho de Paciolo, nesse período outras técnicas contábeis foram criadas, evoluindo o simples método de registro de fatos (Escrituração) para a Contabilidade que hoje conhecemos, com objetivos mais amplos, de servir o público e a sociedade em geral, mediante ampla e objetiva divulgação das atividades econômicas de uma entidade, pública ou privada.  Seu estudo e aplicação passaram por várias e distintas fases históricas, entre as quais pode-se destacar a Era Literária, que vai até 1840, e a Era Doutrinária, que se inicia nessa época e se distinguiu pelas obras de autores italianos, cuja influência chegou até nossos dias e foi bastante sentida no Brasil.

A FASE LITERÁRIA E O SURGIMENTO DE OBRAS DOUTRINÁRIAS  DE CONTABILIDADE


Após a obra de Paciolo, em 1494, segundo ainda o historiador Federico Melis, a Contabilidade viveu sua fase literária, quando muitos livros sobre o engenhoso método das partidas dobradas foram publicados.  Eram obras teórico-práticas, que expunham o método e davam explicações sobre ele, sem entretanto inovar, a não ser na criação de novas contas, para melhor representar os componentes do patrimônio.  Esse período literário foi o precursor da Contabilidade moderna e durou até fins do século XVII, quando a Contabilidade, segundo esse brilhante Autor, entrou em decadência, como resultado da crise econômica que se abateu sobre a Península Itálica.  Notem-se aí dois aspectos importantes:  Primeiro, o fato de que a Itália, berço da Contabilidade, influía consideravelmente na evolução da técnica contábil em outros países da Europa, como resultado de suas próprias condições econômicas.  Segundo, o fato de que isso reforça a tese de que “a Contabilidade é causa e efeito do desenvolvimento econômico”, pois ela se desenvolve quando a economia é próspera e, por outro lado, também contribui para essa prosperidade, pois nenhuma empresa ou entidade pode se desenvolver, ou mesmo subsistir, sem o concurso da Contabilidade.


Diz ainda Melis, que nesse período de estagnação surgiram obras de autores de outros países, como franceses, ingleses, alemães, que vieram concorrer com as produzidas por autores italianos, embora aqueles sempre citassem o método das partidas dobradas como sendo de origem italiana.  Essa situação perdurou até princípios do século XIX, quando, a partir de 1840, começaram a surgir as grandes obras de doutrinadores da península itálica, como Villa, Marchi, Cerboni, Besta e tantos outros, que deram à Contabilidade sua estrutura teórica e sua concepção científica, como hoje a conhecemos.  A influência desses autores na doutrina contábil perdurou por mais de um século e ainda hoje se faz sentir.

Outro fato que deve ser evidenciado é o de que, embora a doutrina italiana tenha dominado o pensamento contábil a partir de 1840, a Profissão Contábil não teve, na Itália, um equivalente desenvolvimento, vindo este a ocorrer, entretanto, em outros países, onde a atividade econômica era mais intensa, comprovando a tese de que Contabilidade e desenvolvimento econômico caminham paralelamente.


Esse extraordinário florescimento da doutrina contábil, cujo berço foi a Itália, não teve, pois, imediata correspondência na aplicação prática da Contabilidade, que encontrou, posteriormente, campo mais fértil em outros países da Europa, como França, Holanda, Alemanha e, principalmente, Grã-Bretanha, em virtude de maior progresso econômico nesses países, especialmente após a Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra por volta de 1776, com a invenção dos teares mecânicos e da máquina a vapor.


Hoje,  é objetivo da Contabilidade oferecer informações e orientação aos usuários das demonstrações contábeis, para  tomada de decisões, o que a faz ser considerada, merecidamente, “A linguagem universal dos negócios e das atividades econômicas”.

ORIGEM E FORTALECIMENTO DA PROFISSÃO CONTÁBIL

Tudo indica que a Profissão Contábil, na forma hoje conhecida e praticada, teve origem na Grã-Bretanha, daí disseminando-se para suas colônias e ex-colônias, com destaque para os Estados Unidos da América do Norte.


No século XIX, o Império Britânico dominava economicamente o mundo, e o progresso da Profissão Contábil, em áreas de influência desse domínio, comprova que o desenvolvimento econômico contribui para o progresso da Contabilidade,  exigindo de seus Profissionais, em contrapartida, constante aprimoramento, para atender a suas crescentes necessidades.

A criação de grandes empresas, como as multinacionais, ou transnacionais, por exemplo, que requerem grandes capitais, de muitos acionistas, foi a causa primeira do estabelecimento de normas contábeis, que permitissem correta interpretação das informações, por qualquer acionista ou outro interessado, em qualquer parte do mundo.



Tendo emigrado da Itália para a França, a Alemanha, a Holanda e a Inglaterra, os conhecimentos contábeis encontraram na Grã Bretanha o campo fértil para o fortalecimento da Profissão Contábil, mercê do grande desenvolvimento econômico ali ocorrido, como conseqüência da invenção dos teares mecânicos e da máquina a vapor, como já se disse.  Após a derrota de Napoleão Bonaparte, o Império Britânico passou a dominar o mundo, militar e economicamente, com o assentamento de colônias nos cinco continentes, o domínio dos mares, a criação de grandes companhias de comércio exterior e, como conseqüência desses fatos, a consolidação da Profissão Contábil.  Os Contadores ingleses e escoceses passaram a ser considerados os melhores do mundo e eram exportados para todos os países onde existiam investimentos britânicos, o que aconteceu, inclusive, no Brasil, em fins do século XIX e princípio do século XX.  O Instituto dos Chartered Accountants da Inglaterra e do País de Gales foi o primeiro organismo representativo da Profissão naquele país e exportou seu know how para todo o mundo, principalmente para as colônias britânicas, onde a Profissão também experimentou grande desenvolvimento, como aconteceu nos Estados Unidos, no Canadá e na Austrália, entre outros.


Foi nos Estados Unidos, entretanto, em virtude de seu extraordinário desenvolvimento econômico, nessa época, e especialmente após a Primeira Grande Guerra, da qual esse país saiu como o grande vencedor, que a economia se desenvolveu e a Profissão ganhou status e notoriedade.   A década de 20 foi de intensa atividade econômica naquele país, culminando, entretanto, com a célebre quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, em 1929, gerando a grande recessão americana na década de 30, a qual se alastrou por todos os continentes e somente foi contida com a eclosão da Segunda Guerra Mundial..

AS NORMAS CONTÁBEIS E A NECESIDADE DE BEM INFORMAR


Fenômeno curioso, ocorrido com a Contabilidade – tão antiga quanto a civilização – é o fato de ter ela passado por brilhantes fases de progresso, doutrinário e literário, e de que somente neste século, quando a Profissão Contábil se viu pressionada pela necessidade de bem informar, de forma ampla e precisa, terem os estudiosos e profissionais se preocupado em identificar e arrolar, de forma prática e objetiva, os princípios que a regem, bem como de fixar normas e regras para sua aplicação.

Esse fato, que confirma ser a Contabilidade causa e efeito do desenvolvimento econômico, decorreu da exigência de usuários de serviços contábeis e representou grande passo no estudo e na aplicação dos conhecimentos técnico-contábeis, sendo hoje, a identificação dos princípios fundamentais e a fixação de normas contábeis, preocupação generalizada dos líderes da Profissão e dos usuários dos serviços contábeis, em todo o mundo.

Para atingir seu objetivo, a Contabilidade possui características essenciais, tais como: objetividade,  transparência, comparabilidade, exatidão, oportunidade,  confiabilidade (credibilidade) e  prudência.

Para ser  inteligível para todos, a Contabilidade não prescinde, principalmente,  das características da  comparabilidade e da clareza.  Para haver comparabilidade, há necessidade de respeito aos princípios fundamentais e às normas contábeis.

OS CONCEITOS DE PRINCÍPIO E DE NORMA CONTÁBEIS


Não obstante a utilização de diferentes nomes para essas regras, como princípios, normas, guias de orientação etc., na realidade o significado do vocábulo princípio difere dos demais, por ser ele inerente à  própria ciência e imutável em quaisquer condições em que ela é estudada ou aplicada, ao passo que as normas ou regras são fixadas para atender a determinadas circunstâncias, variáveis segundo o ambiente cultural, econômico ou legal, em que sua aplicação se efetiva.  Apesar dessas circunstâncias, o ideal almejado pela Profissão tem sido o de que mesmo as normas sejam homogêneas e internacionalmente aplicadas, de maneira uniforme, o que ainda não tem sido possível dadas as grandes diferenças de culturas e de graus de desenvolvimento entre países e regiões.

 Princípio é a causa da qual algo procede. É a origem, o começo de um fenômeno ou de uma série de fenômenos. Pode-se também defini-lo como uma verdade fundamental, por ser inquestionavelmente evidente e comprovada.  Convém reiterar que os princípios, quando entendidos como preceitos básicos e fundamentais de uma disciplina, devem ser imutáveis, quaisquer que sejam as circunstâncias de tempo e lugar.

    
Os princípios de uma ciência integram seu corpo de doutrinas e não são estabelecidos por doutrinadores, acadêmicos ou profissionais, pois são intrínsecos à própria natureza da ciência e independem da vontade de quem a estuda, precisando apenas ser com ela identificados. Se esses princípios não forem observados, a natureza científica do conjunto de conhecimentos fica descaracterizada, impedindo-o de alcançar suas finalidades.

Diferentemente dos princípios, as normas são convencionais e estabelecidas por doutrinadores ou por profissionais, com a finalidade de harmonizar e homogeneizar os resultados obtidos com a aplicação prática dos conhecimentos científicos. As normas podem, portanto, variar segundo o ambiente cultural ou econômico, atendendo às necessidades específicas do meio em que são aplicadas. O ideal, entretanto, é que mesmo as normas sejam uniformizadas universalmente, especialmente no caso da Contabilidade, pois esta é uma linguagem universal, que precisa ser entendida por todos aqueles que se utilizam de seus préstimos, como usuários que são dos informes contábeis. Para esses usuários, envolvidos em transações de naturezas econômicas das mais diversas, é necessário que as informações contábeis sejam baseadas em normas ou critérios uniformes e homogêneos, a fim de que não concorram para distorções ou má interpretação dos fatos.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E NORMAS DE  CONTABILIDADE


Como ciência aplicada, a Contabilidade precisa subordinar-se a regras de procedimento, que até recentemente eram rotuladas, por doutrinadores e profissionais, indistintamente, de princípios, postulados, conceitos, preceitos, normas, regras ou práticas, porém necessário se faz distinguir quais as que constituem a concepção básica da Contabilidade, daquelas que são meras regras, ou guias de orientação, para sua aplicação prática.


Não havia, pois, por parte de profissionais, e mesmo de alguns doutrinadores, preocupação de distinguir o que é fundamental ou básico para o procedimento contábil (princípio) do que é complementar ou meramente convencional (norma).


Princípios, postulados, conceitos ou preceitos, como definido neste trabalho, constituem fundamentos de uma ciência – ou de qualquer conjunto sistematizado de conhecimentos, com estrutura conceitual própria – enquanto que normas ou práticas são guias ou diretrizes que indicam como devem os princípios ser aplicados na prática.   No caso da Contabilidade, as normas servem para orientar a execução de registros e demonstrações contábeis.  As normas são convencionadas entre profissionais e doutrinadores e devem condicionar-se aos parâmetros estabelecidos pelos princípios, que constituem os fundamentos do conhecimento científico.

A QUEBRA DA BOLSA DE VALORES DE NOVA IORQUE E A CRISE DA PROFISSÃO CONTÁBIL

O desastre da Bolsa de Nova Iorque atingiu a Profissão Contábil, nessa época já bastante desenvolvida nos Estados Unidos, pois muitos dos prejudicados com esse acontecimento atribuíram o fato a deficiências da Profissão, que teria fracassado no exame dos balanços das empresas, ou até se mancomunado com elas, para apresentar situações irreais, que teriam iludidos os investidores.   A grave situação econômico-social do país exigiu medidas drásticas do novo presidente eleito, Franklin Delano Roosevelt, que, em seu programa New Deal, incluiu medidas severas de controle das empresas, atingindo também a Profissão Contábil.  Como resultado, e na defesa de seus interesses e de seu conceito, a Profissão reagiu, estabelecendo, em convênio com a Bolsa de Valores de Nova Iorque, compromisso de fixar regras de procedimento técnico a serem observadas por todos os Contadores em exercício na Profissão.   Isso evitaria que os balanços fossem elaborados por critérios subjetivos, ao sabor de interesses individuais de Contadores ou de empresários, o que, segundo os críticos da Profissão, vinha ocorrendo antes de 1929.

OS PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE GERALMENTE ACEITOS

Como resultado do acordo com a Bolsa de New York, começaram a ser emitidos, em 1934, sob o patrocínio do AICPA (Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados), os chamados princípios de Contabilidade geralmente aceitos, terminologia que, por muitas décadas, foi adotada pela Profissão Contábil em quase todo o mundo.  Na realidade, não se tratava de princípios, mas de simples regras ou normas de contabilização e de elaboração de demonstrações contábeis, as quais passaram a ser regularmente emitidas por esse Instituto, até 1973, quando essa função passou a ser exercida por um organismo independente da Profissão Contábil, o FASB - Financial Accounting Standard Board - que até hoje os emite naquele país. Alguns anos após o início dos pronunciamentos do AICPA, um grupo de doutrinadores e profissionais americanos publicou alguns trabalhos doutrinários em que eram identificados postulados e princípios contábeis (não apenas regras e normas), que são considerados válidos até hoje.

0 estabelecimento de regras e normas contábeis passou a ser habitual em quase todos os países do mundo, inclusive no Brasil, e até internacionalmente, come descrevi em meu livro A evolução dos princípios contábeis no Brasil.  Essas normas eram sempre intituladas de Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos, expressão atualmente substituída por outras mais adequadas, como no caso do Brasil, onde o CFC as denominou Normas Brasileiras de Contabilidade, reservando o título de Princípios Fundamentais de Contabilidade para os postulados e  princípios básicos, que foram incluídos entre as normas.


Importante é registrar-se o aparecimento, em 1922, nos Estados Unidos, do primeiro ensaio doutrinário sobre potulados contábeis, de autoria do Prof. William Paton, da Universidade de Michigan, sob o título de Teoria Contábil, no qual ele identificava 6 postulados contábeis: a entidade, a continuidade, a equação dos balanços, a moeda de registro, o custo como base de valor e o reconhecimento da receita – os quais, com algumas variações de conceitos e denominações, são ainda hoje considerados como princípios contábeis.

A NECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DE PRINCÍPIOS E DE FIXAÇAO DE NORMAS

Todo conhecimento científico, para ser considerado como tal, precisa subordinar-se a determinados princípios, regras ou normas, rotulados, segundo diferentes doutrinadores ou estudiosos, como princípios, postulados, preceitos, normas, conceitos, regras ou práticas, que regem o estudo teórico e a aplicação prática de cada ramo do conhecimento humano. A identificação de tais princípios,  ou a fixação de regras, é imprescindível, especialmente no caso das ciências aplicadas, como a Contabilidade.   Doutrinadores e profissionais, que estudem ou apliquem princípios ou normas, devem fazê-lo de maneira uniforme, obedecendo a uma mesma orientação, para que sua aplicação não fique a critério de cada um, de forma subjetiva. Sem esses princípios e essas normas, um conjunto de conhecimentos deixará de ser científico, uma vez que as mesmas causas poderão não exibir efeitos idênticos, em duas ou mais situações iguais, tratadas de formas diversas.

O PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONTÁBEIS

    
Os princípios contábeis, como já se disse, são inerentes à própria ciência contábil e existem independentemente da vontade ou da escolha de doutrinadores ou profissionais da Contabilidade. Eles precisam, apenas, ser identificados e respeitados, para que essa ciência, em sua aplicação aos fins a que se destina, alcance seus objetivos de informar, com clareza, precisão e eficácia, a situação patrimonial e suas variações.


Apesar da existência milenar da Contabilidade, não se pode dizer que tais princípios estejam total e definitivamente identificados, pois várias tentativas têm sido feitas nesse sentido, com discrepâncias entre os diversos conjuntos de princípios identificados por diferentes doutrinadores ou entidades profissionais. Em meu livro A Evolução dos Princípios Contábeis no Brasil comentei essas várias tentativas, incluindo entre elas a de minha própria autoria, de 1972, e outra do Conselho Federal de Contabilidade, de 1981, ambas apresentando princípios comuns, mas também algumas diferenças. Em meu trabalho denominei  esses princípios de preceitos básicos, enquanto o CFC os denominou  Princípios Fundamentais, como parte das Normas Brasileiras de Contabilidade.

O processo de identificação desses princípios, portanto, é diferente daquele de fixação de normas contábeis. Esta fixação decorre do juízo de doutrinadores e profissionais, que, por meio desse processo, buscam encontrar as regras mais adequadas para a contabilização dos fatos, objetivando cumprir os fins informativos da Contabilidade.


Essas normas deverão atender às necessidades da Profissão Contábil e dos meios econômicos e culturais em que ela se desenvolve, mas não poderão desrespeitar os princípios básicos ou fundamentais da ciência contábil.


Como já foi dito anteriormente, os princípios básicos ou fundamentais devem ser imutáveis, em quaisquer circunstâncias, épocas ou locais de sua aplicação, ao passo que as normas podem ser adaptadas a essas circunstâncias, desde que não contrariem os princípios básicos ou fundamentais.   O ideal almejado pela Profissão é o de que as normas possam ser harmonizadas e homogeneizadas universalmente, o que está sendo tentado há vários anos, para que a Contabilidade, que é uma linguagem universal, possa ser aplicada de forma idêntica em todas as partes do mundo. Entendo que a tentativa é necessária e deve prosseguir, mas esse ideal somente será alcançado quando o desenvolvimento econômico e cultural do mundo for mais homogêneo.

Vejamos como se identifica e se justifica a existência de um princípio básico ou fundamental da Contabilidade, dando alguns exemplos de princípios aceitos como tais.

O Princípio da Entidade -  Se um fenômeno patrimonial ocorre, devendo ser registrado contabilmente, é porque existe uma entidade, que poderá ser uma pessoa física ou jurídica, titular do patrimônio objeto da ocorrência. Não existiria fato contábil a ser registrado se não existisse um patrimônio, vinculado a uma entidade, no qual o fenômeno se verifica.   Por essa razão  pode-se dizer que a entidade constitui o primeiro e indispensável princípio contábil, sem o qual a Contabilidade não pode existir. Esse princípio não foi criado nem fixado por qualquer doutrinador ou profissional, pois a entidade antecede a própria Contabilidade, razão pela qual muitos doutrinadores a classificam como postulado (fato reconhecido, que se considera axioma ou verdade indemonstrável, mas certa ou necessária).


Da mesma forma, outras condições são essenciais para que a Contabilidade exista, tais como: o Patrimônio, a Universalidade ou Integralidade dos registros, a Unidade desses registros, a Continuidade da entidade, a Periocidade das demonstrações ou relatórios contábeis, a Competência dos Exercícios, a Uniformidade de Moeda, o Registro pelo Valor Original das Transações, a Atualização Monetária do Valor Original, a Prudência nas Avaliações, a Realização dos Valores Ativos Registrados, a Ética, a Legalidade e a Legitimidade dos Registros. 

O PROCESSO DE FIXAÇÃO DE NORMAS CONTÁBEIS

As normas são necessárias ao bom exercício da Profissão, como guias ou regras de conduta técnica dos profissionais.  Elas não são apenas identificadas por doutrinadores ou profissionais, pois não são pré-existentes à aplicação da Contabilidade, mas são por eles convencionalmente fixadas, na medida em que sejam necessárias ao bom exercício profissional.


As normas podem ser fixadas em número infinito, dependendo apenas das necessidades, das condições e das circunstâncias do exercício profissional, podendo variar de país para país, ou de acordo com diferentes ambientes econômicos ou profissionais, desde que elas respeitem os Princípios Fundamentais da Contabilidade.    O ideal da Profissão, e da própria sociedade como um todo, é o de que as normas venham a se tornar homogêneas em todo o mundo, como indício de maturidade da Profissão e homogeneidade da cultura internacional.


Hoje existem, em quase todos os países do mundo, organismos profissionais, ou regulamentadores da Profissão, emitindo pronunciamentos ou resoluções sobre normas contábeis a serem obedecidas nacionalmente.  Além disso, existem entidades internacionais, como IASC, UNCTAD (entidade subordinada à Organização das Nações Unidas) e IOSCO (que congrega as Bolsas de Valores de todo o mundo), também interessadas na harmonização internacional das normas contábeis.   Muitos países não fixam suas próprias normas e estão adotando aquelas emitidas pelo IASC, cujos pronunciamentos vêm tendo crescente aceitação.

A EXPANSÃO NA FIXAÇÃO DE NORMAS – ESTÁ ELA CRIANDO HARMONIA OU CONFUSÃO?  (Workshop 1.6 do XV Congresso Mundial de Contadores – Paris – outubro de 1997)


Sobre este tema falaram, durante o CMC, vários oradores, citados em meu livro A Contabilidade na Era da Globalização, evidenciando que “A Globalização do Comércio e dos Mercados de Capitais Aumentaram a Demanda por Comparabilidade nos Relatórios Contábeis” e que desde 1973 o IASC tem sido muito ativo na fixação de normas contábeis.  Contudo, até recentemente, seu trabalho não vinha sendo muito notado pelos principais organismos fixadores de normas e pelos mercados financeiros do mundo.


Cito, a seguir, pontos-de-vista manifestados por participantes desse Congresso, transcritos nesse livro..


A rápida globalização do comércio e dos mercados de capital tem evidenciado, recentemente, a necessidade de harmonização das normas contábeis.  Mudanças no fluxo global de capitais aumentaram a demanda de comparabilidade nos relatórios contábeis de diferentes países. 
Quando hoje falamos de harmonização internacional de normas contábeis, o IASC tem posição de destaque.  Há, contudo, muitas outras entidades que têm papel importante na harmonização de normas contábeis, das quais várias estão presentes neste Congresso.


Nos grupos que se envolvem no processo de fixação de normas contábeis estão: IASC, SEC-Securities and Exchange Commission  (equivalente à nossa CVM), Comissão Européia, Congresso dos Estados Unidos e Organização Mundial para o Comércio.


A proliferação das normas contábeis terá um impacto dramático na comunidade empresarial em todo o mundo.  Recente estudo das normas do IASC e do FASB identificou 255 discrepâncias específicas entre normas do IASC e GAAP americanos.


IASC e IOSCO fizeram acordo para completar um conjunto básico de normas.  A SEC, embora seja membro da IOSCO, indicou que tomará suas próprias decisões, com relação ao mercado de capitais dos Estados Unidos.  Como esse país é um dos mais importantes mercados do mundo, as normas americanas são importantes.


O próprio Congresso dos Estados Unidos envolveu-se no assunto, aprovando uma lei exigindo que a SEC apoie o estabelecimento de Normas Contábeis Internacionais de alta qualidade.  A Organização Mundial do Comércio também endossou formalmente o trabalho do IASC e da IOSCO no estabelecimento de Normas Contábeis Internacionais.

A Harmonização das Normas Contábeis na Europa


A harmonização faz parte da legislação comercial e é instituída por meio de Diretivas, que são pronunciamentos da Comunidade Européia.  Essas Diretivas são instrumentos legais transmitidos aos países, nos quais são impostos por via de processo legislativo.  A harmonização não objetiva chegar a normas uniformes, mas a obter equivalência e comparabilidade.  Para restaurar a comparabilidade, onde diferentes soluções são permitidas, por serem consideradas equivalentes, informações adicionais precisam ser dadas em notas explicativas.  Esta é uma parte importante do processo de harmonização.  A divulgação de notas explicativas é aceita como meio de corrigir informações no balanço patrimonial e na demonstração de resultados.


A aplicação das Diretivas Contábeis é supervisionada pela Comissão Européia, sob o controle da Corte de Justiça Européia.  Cerca de 4 milhões de empresas em toda a Europa são diretamente interessadas nas Diretivas Contábeis.  Estas têm, também, desempenhado importante papel nas reformas contábeis de muitos países da Europa Central e Oriental.


Em 1995, a Comissão Européia pôs em prática uma nova estratégia contábil, que objetivava a integração da harmonização européia na harmonização internacional.  Em comunicado aos países membros, a Comissão recomenda que as empresas européias que estão procurando capitais nos mercados internacionais apresentem seus balanços consolidados em conformidade com as normas internacionais (IAS), até onde não existirem conflitos com as Diretivas Contábeis.  Um exame da conformidade entre as IAS e as Diretivas Contábeis, feito pela Comissão Européia conjuntamente com os países membros, concluiu que não há, no momento, conflitos importantes entre esses dois conjuntos de normas.


Ao recomendar o uso das IAS, para a consolidação de balanços, aos que atuam no mercado global, a Comissão expressou uma clara preferência pela iniciativa IOSCO-IASC, em vez da aplicação de GAAPs americanos pelas companhias européias.  É claro, contudo, que estes podem ser aplicados nos casos em que não conflitam com as Diretivas.  Um levantamento geral da conformidade entre os GAAPs e as Diretivas ainda não foi feito.

O Processo Internacional de Harmonização


Se não levarmos em consideração harmonizações regionais, como a da União Européia, podemos mencionar várias iniciativas de harmonização em nível internacional mais amplo.


Entre as iniciativas oficiais podemos citar a do ISAR (Grupo de Trabalho Intergovernamental de Peritos sobre Normas Internacionais de Contabilidade e Relatório), da ONU, e a do Grupo de Trabalho da OECD (Organização Européia para o Comércio e o Desenvolvimento).   Contudo, a mais importante é uma do setor privado, de iniciativa do IASC.  Esta iniciativa ganhou importância desde que a IOSCO (Organização Internacional de Comissões de Valores Mobiliários) declarou-se disposta a endossar as IAS para fins de registro de ações em bolsas de valores.


Hoje, a maior parte do trabalho do IASC está baseado nos esforços de fixadores de normas de quatro países, denominados Grupo de 4 (Austrália, Canada, Reino Unido e Estado Unidos).  Esses países são os que investem mais recursos e esforço na fixação de normas contábeis.   Entre os quatro, os Estados Unidos ocupam uma posição muito especial.  Os US GAAP (Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos) norte americanos, hoje emitidos pelo FASB (Financial Accounting Standards Board) têm influência na fixação de normas de muitos países.


Dentro da estrutura do IASC, somente a Europa tem contribuído, por meio da Comissão Européia, que mantém um membro observador dentro do IASC.  Contudo, as opiniões desse membro nem sempre representam uma posição unânime de todos os países membros da União Européia.  Mas não há dúvida de que a preferência da Comissão Européia em favor das IAS teve um impacto muito positivo nas negociações entre  IASC e IOSCO, as quais objetivam facilitar os registros de ações nas principais bolsas de valores do mundo.”

Os Desafios da Harmonização Internacional


A verdadeira harmonização internacional deve ser um processo realmente internacional.  No momento, não se pode dizer que o processo do IASC é verdadeiramente internacional.  Há dois problemas importantes.  O primeiro é que nem todos os países aceitam a forma de pensar dos anglo-saxões, cujas normas contábeis atendem às considerações do mercado de capital.  O segundo problema é que o procedimento seguido pelo IASC, para aprovar as normas, é o utilizado nos países anglo-saxões, de divulgar os rascunhos de pronunciamentos, para receber comentários.  Como muitos países não estão habituados ao processo, não respondem, tornando imperfeito o processo de decisão.


Em virtude dessas dificuldades, o processo não é adequado às exigências de todas as companhias do mundo.  Com os entendimentos entre IASC e IOSCO, não há problemas das companhias adequarem suas contas para poderem registrar-se em qualquer bolsa de valores do mundo.  


No campo da Contabilidade, não é a mesma coisa que a harmonização de normas técnicas (ISO).

As Relações entre Emissores de Normas a Níveis Nacional, Regional e Internacional


As pesquisas devem ser descentralizadas em níveis nacional e regional, e haver ação coordenada em nível internacional.  O atual sistema, no qual a maior parte do trabalho tem sido preparado pelo Grupo 4, não é, contudo, um mau sistema.  Mas para ser realmente internacional, é necessário haver outras iniciativas, que possam servir de base para normas a serem adotadas internacionalmente.  O mundo ainda não está suficientemente harmonizado para estabelecer um pensamento contábil global, mas o IASC deve ser o lugar de encontro dos fixadores de normas de todo o mundo.  Desde que exista harmonização regional, isto facilitaria o processo internacional de harmonização.  As entidades regionais são importantes não somente na preparação das normas, mas também na imposição e fiscalização de seu uso.  Elas ajudariam a resolver os problemas de incorporação de normas internacionais aos diferentes ambientes sócio-econômicos e legais.”

Considerações Européias


A Europa optou por uma abordagem internacional.  A moeda única deverá ser uma força motriz para obter melhor coordenação em nível europeu.


A falta de imposição das normas contábeis internacionais na Europa é devida à inexistência de reconhecimento oficial, o que dificulta sua vigência compulsória.  A obrigatoriedade deve ser imposta pelas autoridades contábeis nacionais, não podendo ser deixada a cargo do IASC.


As pequenas e médias empresas têm um ambiente diferente, não sendo possível impor-lhes as mesmas normas adotadas pelas grandes empresas.

Nova Estratégia Contábil Posta em Prática pela Comissão Européia

· A harmonização européia deve ser integrada na Harmonização internacional.

· As empresas internacionais européias devem apresentar somente um conjunto de contas consolidadas, preparadas preferencialmente na base das IAS (normas do IASC).


O assunto também foi tratado por um membro do IASC, o qual falou sobre os seguintes temas:

Experiência Pessoal em Contabilidade Internacional


Muitas oportunidades existem hoje de se ouvirem comentários negativos sobre a perspectiva de harmonização das normas contábeis além fronteiras.  Representantes da SEC e FASB, nos Estados Unidos, manifestaram-se extremamente cautelosos quanto ao futuro da harmonização.  Mesmo membros do IASC são reticentes quanto à probabilidade, ou mesmo a possibilidade, de que a harmonização das normas contábeis seja possível.  Sou um dos membros do grupo, disse ele, que considera a harmonização possível, e mesmo inevitável.


Obviamente, quanto mais organizações no mundo tentarem influenciar o processo, mais aumenta a possibilidade de que a harmonização seja retardada.  Essa proliferação de organismos é, entretanto,  natural e, mais importante, adequada.

Modelos Contábeis


Contabilidade Visível – O primeiro modelo contábil provavelmente não deveria ser considerado como Contabilidade, de forma alguma, mas apenas Escrituração.

Registros de Negócios  - Os registros com características contábeis começaram a aparecer quando as operações comerciais e terceiros investiram em empreendimentos que exigiam uma contabilização do sucesso ou fracasso da iniciativa.  Caravanas comerciais e navios que comercializavam com o Oriente exigiam que o aumento de riqueza fosse determinado para que a riqueza pudesse ser distribuída aos investidores, quando o navio regressasse e sua carga fosse vendida.  As demonstrações contábeis eram primárias e o enfoque das contas era a administração dos recursos fornecidos pelo investidor ao empreendimento.   A competência de exercício não era importante porque o empreendimento tinha um tempo determinado e os lucros eram distribuídos em seu final..


1ª e 2ª Revoluções Industriais – Embora outros eventos tenham marcado o progresso da Contabilidade, a revolução industrial, especialmente a conhecida por Segunda Revolução Industrial, marcou um grande surto de mudança nos registros contábeis, principalmente um aumento no uso da demonstração de resultados.  A Primeira Revolução Industrial é geralmente considerada como tendo se iniciado na Inglaterra com os vários inventos na indústria têxtil, entre 1750 e 1800.  Embora esses inventos tivessem um impacto significativo em todos os aspectos da atividade econômica, as empresas continuaram a ser sociedades de pessoas e os relatórios sobre resultados eram reduzidos, porque esses proprietários tinham poucos motivos para testar a lucratividade das operações como um todo, como um guia para futuras ações.


A Segunda Revolução Industrial começou por volta de 1860 e em seu primeiro estágio foi caracterizada por sociedades de pessoas e por ações, nos Estados Unidos.  Essas companhias eram operadas por homens que seguiam um código de sobrevivência dos mais preparados e se concentravam na eficiência da produção, mais do que nos lucros apurados por um sistema contábil.


Mas a grande mudança foi que as empresas agora necessitavam significativos montantes de capital, que geralmente não estavam disponíveis.  Os investidores exigiam demonstrações contábeis que refletissem lucros, pois estes eram usados como argumento para alternativas de investimento.

Os Fixadores de Normas


Os mercados caminham de Local para Mundial.  Os fixadores de normas e a Contabilidade também caminham de Local para Mundial.

Outro aspecto da história do desenvolvimento da Contabilidade é o fato de que ela freqüentemente era criada para atender às necessidades dos cidadãos de determinado país.   Os investimentos eram feitos no país e as regras para prover as contas eram específicas para dar informações para a sociedade local.  A Profissão Contábil formou grupos baseados em nacionalismo, para regular a criação de Contabilidade baseada em linhas nacionais.  Os exemplos atuais nos Estados Unidos são a SEC – criada como reação a relatórios contábeis e outros abusos que levaram ao desastre de 1929 e à grande depressão – e o FASB, que foi criado em 1972, quando a Profissão Contábil e outros ficaram insatisfeitos com a Comissão de Princípios Contábeis do AICPA e sentiram a necessidade de uma Comissão que fosse independente do AICPA.


Mas a única coisa que pode ser prevista é que uma mudança ocorrerá.  Hoje, enfrentamos um vasto conjunto de diferentes circunstâncias daquelas existentes há vinte e cinco anos, quando as discussões que criaram o FASB ocorriam nos Estados Unidos.


O mundo não é mais um mercado baseado em características nacionais, mas um mercado no qual fluem os fundos e os investimentos são feitos durante 24 horas do dia.  Neste ambiente, as companhias não procuram mais investimentos  em  mercados locais.  Eles são buscados em locais que fornecem esses capitais ao mais baixo custo.

Aqueles que Ignoram a História São Condenados a Revivê-la


No caso do desenvolvimento da Contabilidade, devemos apenas olhar para a história da Contabilidade e seu desenvolvimento, para julgar se a harmonização das normas contábeis irá ocorrer.  A Contabilidade fará esta mudança – as únicas perguntas são:   Quem Fará este Trabalho de Harmonização e Que Conjunto de Normas Será a Base da Contabilidade Necessária?

PROLIFERAÇÃO DE ORGANISMOS PARA FIXAÇÃO DE NORMAS


No citado livro A Contabilidade na Era da Globalização, fiz o seguinte comentário em relação ao tema discutido na workshop 1.6 do Congresso Mundial de Contadores, reunido em Paris, em outubro de 1997:


“Há uma inquietação generalizada quanto à proliferação de organismos, nacionais e internacionais, para fixação de normas contábeis, sob o argumento de que isso, em vez de contribuir para a sonhada harmonização, possa criar confusão e dificuldades na identificação de normas existentes. 


Para que os países harmonizem suas normas com as internacionais, é necessário, antes de mais nada, que estas estejam sendo aceitas, incontestavelmente, e que não haja dúvida quanto à norma que deverá ser seguida.  Por enquanto, lamentavelmente, ainda existem muitos problemas a serem resolvidos e discrepâncias a serem eliminadas.  Entre esses problemas está, por exemplo, o da avaliação dos componentes patrimoniais, que alguns julgam dever ser feita pelo custo histórico puro, enquanto outros defendem o custo histórico corrigido e muitos optam pelo simples valor de mercado, ou ainda o fair value, muito difícil de ser conceituado.  A questão da avaliação é uma das mais importantes em Contabilidade, sendo considerada um Princípio e não apenas uma Norma.


Internacionalmente, o IASC é aceito como autoridade suprema na fixação de normas, mas a IOSCO, que representa as Comissões de Valores Mobiliários de todo o mundo (como é o casos da SEC americana, por exemplo, e a CVM brasileira) e, conseqüentemente, encarna os usuários dos serviços contábeis, discorda de algumas normas do IASC, estando esses dois organismos em entendimento para aparar arestas.  Ainda no âmbito internacional, tem grande prestígio a ISO (International Standards Organization), que estabelece normas para muitos setores, inclusive algumas com repercussão contábil.  Por outro lado, não pode ser desprezado o fato de que as maiores investidoras mundiais são as companhias multinacionais, muitas das quais de origem norte-americana, que adotam os US GAAP (normas emitidas pelo FASB-Finantial Accounting Standard Board e adotadas pela SEC -Securities Exchange Commission) americanas, as quais diferem, em aspectos significativos, das do IASC, mas são utilizadas em várias partes do mundo, onde predominam os investimentos dos Estados Unidos.  Este fato está sendo levado em conta por fixadores de normas de muitos países, gerando a criação do Grupo conhecido por G-4+1, como já comentei anteriormente.
CONCLUSÕES

1. O grande desafio da Profissão Contábil, no século XXI, será a harmonização das normas contábeis, em face da globalização da economia e dos negócios internacionais, fenômeno que caminha célere e dominará a preocupação dos Contadores no futuro.  

2. As empresas estão deixando de ser apenas nacionais, para se tornarem transnacionais, ou globalizadas, necessitando de normas harmonizadas em todo o mundo, para facilitar a consolidação de seus balanços.

3. Já existem inúmeras empresas internacionais, principalmente de origem européia ou japonesa, que vêm demonstrando interesse pelo mercado norte-americano, o mais rico do planeta, e registrando suas ações na NYSE, para o que se obrigam a apresentar seus balanços de acordo com os US GAAP, como aconteceu recentemente com a Daimler-Benz, para citar apenas um exemplo importante.

4. A globalização da economia evidenciará que o único denominador comum para mensurar as atividades econômicas é a Contabilidade, dela exigindo homogeneidade universal de tratamento para registros e divulgação de fatos contábeis de uma mesma natureza. 

5. A harmonização das normas contábeis é, portanto, inevitável, estando já em pleno  processo de  realização, em âmbitos regionais e internacional, do que são provas os pronunciamentos de Entidades Regionais, bem como do IASC e da própria ONU (ISAR).

6. Dadas as dificuldades imediatas de conciliação das IAS com os GAAP, alguns países (G-4+1) estão tentando um acordo provisório entre  IASC e  SEC americana, no sentido de que aquele utilize, temporariamente, os US GAAP, até que entendimentos mais definitivos sejam alcançados.

7. Não devemos, por outro lado, olvidar que as normas contábeis são meras regras (consensuais e compulsórias), ou guias de orientação para registros e demonstrações contábeis, e que o respeito aos princípios fundamentais é  básico para fixar essas normas, principalmente quando se pensa em  sua harmonização. 

8. É provável que a harmonização plena não seja factível, devido às diferenças culturais  e econômicas entre países, podendo algumas discrepâncias ser até toleradas, em certos casos, mas jamais se poderá admitir opções conflitantes com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, pois isso  representaria a negação da existência de conceituação básica da ciência contábil

9. Dada a extrema importância do assunto para todos os países, deveríamos, por meio de nossos representantes junto à comunidade contábil internacional, entrar em contato com os componentes do Grupo G-4+1, no sentido de dar nossa contribuição à concretização dos entendimentos para mais facilmente chegar-se a uma possível harmonização das normas internacionais de Contabilidade.
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